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PODER JUDLCIÁRIO

Tribunal RegionaLFederal da 5aRegião.

RÉSOLUÇÃ0 N° 05, DE 15 DE ABRLL DE 2009

Dispõe sobre a concessão de estágio a estudantes de IÚvel
superior no âmbito da Justiça Federal de Primeiro e
Segund6 Graus da 5aRegião.

o CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃODO TRIBUNALREGIONAL
FEDERAL DA 53REGIÃO, no us() das atribuições legais e regimentais e

CONSIDERANDO a necessidade .de regulamentar, no âmbito da Justiça
gederaLdePrimeiro eSegundo Grausda 5a Região,as disposiçõescontidasna Lei iio
11.788, de 25 de,setembro de 2008, e na Resolução n° 39,de 12 de dezembro cie2008,
do Conselhoda JustiçaFederal, " ' .

RESOLVE alterar o f'rograma de Estágio de Nível Superior, nos termos da
seguinte regulamentação: . .

TÍTULO I I

DAS DISPOSrççms GERAIS

Art. 1°L'Acontrataçào deestagiárigs de nível superior no âmbito deste
Tribunal e das Seções Judiciárias a .ele vinculadas' obedecerá ao disposto nestà
Résolução.

.

Parágrafo único. Os órgãos d~ que trata o caputdeste artigo poderão
recorrer aos.serviços de agentes deintegração públicos e privados medjante condições
acordadas' em instrumento jurídico apropriado, 'devendo ser observada a legislação
pertinente à licitação. . '

M. 2°. O gerenciamento do processo de estágio ficará a cargo da . //
unidade de Coordenação de EstágiO de ~ível S~perior,.no Trib}lnal, é do Núcleo de /-

. Gestão de Pessoas, nas SeçõesJudiciárias. l -. ~- ~

Art. 3°. O. ingresso no Programa de Estágio de Nível Superior dar-se-á h: n
atravésde processoseletivo., . ". fi

Art; 4°~O quantitativo de ç~tagiáriosremunerados de nível superior não
poderá ultrapassar 28% (vinte e oito por cento) do quadro de pe~soal do Tribuna.l
R

'

egion
,

al Federal da' 5a RegI~'- ',' e de ,cada Seção Judiciária, observadas' as
disponibilidades orçamentárias e. necessidades de cada órgão. .. -,

uadro de pessoal ~montante de cargos ef~tivos e em
ça provi40s evag

,

os.

qr

'
,

o'

,
I

h,

, ,. ' " , " . 7
' ; "

~ I



,,~ -- - --- - -

PODER JUDICIÁRIO

tribuÍÍal ~egional Federal da 5a Região

RESOLUÇÃO N° 05, DE 15 DE ABRIL DE 2009

§ ,2°. Não está compreendido no limite deste artigo o montante de
estagiários não ,remunerados,que tem este fixado por meiO"de Ato da Presidência do
Tribunal ou da Direção do' Foro, observando-se a disponibilidade,orçàmentária para
pagamento do segtiro obrigatório contra acídentes pessoais.

TÍTULO II

DO, ACESSO AO PROGRAMA DE ESTÁGIO

, CAPÍTULO I

DO PROCESSO SELETIVO

, Art. 5°. A seleçãodos cándidatosfar-se-áatravésde processo seletivo
público anual em data a ser fixado pelo Presidente do Tribunal e pelo Diretor do Foro,
nas Seções Judiciárias" para fins de preenchimento das vagas existentes e das. que
surgirem no período de sua validade.

§1°. O processo seletivo poderá ter sua validáde prorrogada por mais um
ano, a critério da Administração.

§1". Poderão se inscrever para participar do processo' seletivo estudantes
vinculados ao ensino superior e que estej~ cursando, n~ mínimo, amétade do período

. total do curso:'e,no máximo,o antepenúltimosemestre.docurso., '

§ 3°. O proc~sso seletivo ,será re~lizado por comissão designada pela
Presidência do 1RF da sa Região e; nas Seções Judiciárias, pelo Diretor do Foro,
devend,o ser~omposta por até três servidores, preferencialmente, professores dos
respectivos cursos.

§ 4°. O proce§so seletivo compreenderá a aplicação de prova escrita
objetiva e/ou subjetiva para. àvaliação dos conhecimentos específicos d~s candidatos,
dela q~vendo constar qUéstões refereIÍtes ao programadas disciplinas dos
correspondentes cursos de graduação, consoante forma e programas divulgados com
antecedênciamínimade 15(quinze)diasda datade realizaçãodaprova. 4

, § 5°. A prova a ser aplicadaaos candidatosa estágiona área de,Direito
abrangerá, no mínimo, as disciplinas: Direito Constitucional, Direito Administrativo,
Direito Processual Civil,Diwito Tributário ~DireitoPenal.

)

§ 6°. ve

~
al necessidade de desempaÚ~de notas, par~ fins de

classificaçãofinal, erá '" s vida a,partir da aplicaçãodo critérioda média geral mais
elevada registrad n;3. i tórico escolar atualizado do ~an~idato, expediào pela
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PODER JUDICIÁRIO

Tribunal Regional Federal da 5aRegião "

RESOLUÇÃO N° 05,. DE 15 DE ABRIL DE 2009

instituiçao de ensino a que ele esteja vinculado, no prazo estabelecido no edital de
abertura do processo seletivo.

§ 7°. Persistindo o empate, terá preferência o candidato que esteja no
, períodomaiBavançado.

§ 8°.,Aos candidatos portadores d~ deficiência serão reservados 10% (dez
por centó}das vagas na seleção prevista no caput do art. 5° desta Resolução, sendo que
sua classificação no p!ocesso obedecerá à ordem específica.

CAPÍ'tl)LO II .

DA CONTRATAÇÃO

Art. 6°. A contratação eJeestagiários sirá feita após a conclusão do
processo seletivo, mediante assinatura de Termo de çompromisso a ser celebrado entre
o estudante e o TRF ou ~eção Judiciária, com interveniência obrigatória-da instituição
de ensino. .' ,

de um ano.

- -

§1°. O Termo de Compromisso acima referido.terá período de validade" ,

§ 2°. FiQJloo processo seletivo,- o candidato será convocado a
comparecer à unidade.de Coordenação de Estágio, momento em que será apresentada a
lista de vagasdispóníveis para que o estagiário possa escolher, dentre as opções
oferecidas, a que -mais lhe interessar, obedecida à ordem de classificação no processo
seletivo, quando então será assinado o Terrno de Compromisso: -

,§ 3°. A escolha da lotaç~o feita pelo estagiário, nos termos do parágrafo
. anterior, estará êond!cionada ao preenchimento do perfil exigido pela Unidade

solicitante. .

§4°. Mediante _a assinatura' do Termo de C<~mpromisso,o estagiário
obrigar-se-á a c~mprir as normas 'disciplinares de 'trabalho estabelecidas para os

'servidores do órgão. i" . - / ,
, //1

§, 5°. O estagiário,após a oontrataçãoe antesde ser enviadoà Unidade f/ \
solieitante; passaráp um treinamento de 04 (quatro) horas, õnde serão abordados,
além dos-temas refer tes aos direitos e deveres do estagiário,.assuntosconcernentes à
relação interpess aI, q alidade no atendimento, organização administrativa da Justiça

Federal de 1°,e 2 us, apresentação dos sistemas de acompanhamento processual \
judicial e admin s ti ~
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, , PODER ruDICIÁRIO

Tribunal Regional Fed~rafda Sa'Região

RESOLUÇÃO N° 05, DE - 15.' DE ABRIL DE 2009

, -

§ 6°. A contratação de estagiário dar-se-á,pref.erencialfnente,nos meses
de fevereiro e agosJode cada ano.

. TÍTULO lU

DO ESTÁGIO

CAPÍTULO I

DA DURAÇÃO E DA JORNADA DO ESTÁGIO

Art. 7°. A duração do estágio será de um ~ano,prorrogável por igual
período.

Parágrafo único. Na hipótésede- estudante portador de deficiência, a
duração do estágio poderá exceder.2 (dois) anos, desde que haj~ interesse das partes e
concordância entre elas, tendo' ~~u prazo máximo vinculado ao término do"curso na
instituiçãode ensino em que o estudanteencontrar-s.e-matriculadó.

Art. 8°. Ajoma~ do estágio será de vinte horas semanais.

§ 1°. Nosrlias em que,'comprovadamente, o estagiário prestar provas nas

- Instituiçõe~de ~nsino,a cargahoráriade estágioseráredrizidaà metade.

§ 2°. O estagiário é dispensado do expediente, não estando sujeito à
compensação, no período de reyesso forense a que se refere o art.62 da Lei n° 5.010/66;
nos dias dos feriados. federais, estaduais, municipais e regimentais; bem como no
recesso remunerado.de que trata o~. 13 da Lei n° 11.788/08.

Art. 9°. É asseg'urada ao estudante a concessão de.novo estágio do
mesmoníveleducacional,nôsórgãos de quetrataó arC1°destaResolução,desdeque o
somatório dos períodos de estágio rião ultrapasse o prazo máximo .de 2 (dois) anos,
fixado noart. 11da Lei -nO11.788/08. ,-

CAPÍTULO U

DA BOLSA

10. O estagiário fará jus à percepção de uma bolsa que ,compreende
ens: auxílio-financeiro, auxílio-tran~portee seguro obrigatório contra
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PODER JUDICIÁRIO

Tribunal Regional Federal da 53 Régiãó

RESOLUÇÃO N° 05, DE 15 DE ABRIL DE' 2009,

, Art. 11. O auxílio-finâÍÍceiro e o ,auxílio-transporte serão fixados
periodicamente ,em Ato da Presidência do TribunaL---

§1°. Será considerado, para efeito d~ cá1êu10 do auxílio-financeiro, o
cumprimento da carga horária semanal e a freqüência mensal do estagiário, deduzindo-
se os .diasde faltanãojustificada. '

§ 2°. O auxílio-transporte será pago no mês subsequente à realização do
estágio.

, § 3°. O auxílio-transporte não será devido no período do recesso forense,
do recesso de que trata o art. 14, nos feriados e nas de~~lis-ausências,justificadas ou
não.

§ 4°. O prazo para pagamento do auxílio-transporte contar-se-á:

I - a partir 4e 26/09/08, para os estagiários cujos contratos de estágio
sejam prorrogados a contar da entrada em vigor da Lei n° 11~788/08;

26/09/08.
II - a partir da d~lta do início do estágio,' quando este ocorrer após

)'

--Art. 12. O pagamento do auxílio-financeiro e do auxílio-transporte será
suspenso a partir da data de 'desligarrientodo estagiário, qualquer que seja a causa. '

Art. 13. Os Órgãos de que trata o art. 1° desta Resolução deverão arcar
com as 'despesas decorrentes do seguro de acidentes pessoais em favor do estagiário,
COm.odetermina o inciso IV dó art. 9° da Lei n° 1,1.788/08.

CAPÍTULO III

DO RECESSO
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Art. 14. O estagiário terá direito a recesso de 30 (trinta) dias, sem

~~~ízo do pagamento da bolsa, quando o período de estágio for igualou superior a um /~1-f
§ 1

~
, O recesso será usufruído, prefeI}::ncialmente,no período coincidente 1/ i

com o período de riás escolares, devendo ser previamente acordado entre estagiário e
supervisore regis' o na fTeqüênciámensaldó estagiário.

i
2°.1Os' dias de -recesso previstos neste' artigo serão concedidos de

l\)JYaI,rios casos do contrato de estágio ter duração inferior a um ano.

~

/--,

( I, L/
,

'

"

1- /'

'tíf- --
I ~,l

\-



PODER JUDICIÁRIO

Tribunal Regional Federál da SaRegião
/

, RESOLUÇÃO N° 05,D~ 15 DE ABRIL DE 2009

§ 3°.A proporcionalidade de que trata o parágrafo anterior será calculada
" " I

à razão de dois dias e tpeio por mês completo de estágio, devendo ser arredondado o
total dos dias apurados para o número inteiro subsequ~nte. .

Art. -15. OpraZo para aquisição do direito ao gozo do recesso contar-se-
á:

I - a partir de 26/09/08~.para os estagiários cujos contratos de estágio
sejam prorrogados a contar d~entr~da em vigor-da Lei n°-11.788/08;

-- II - a partir da data do início do estágio, quando este ocorrer após
26/09/08.

I

Art. 16. Se o desligamento do estagiário ocorrer antes do término da
vigência do contrato~por iniciativa do estudante, 'eele não tiver usufruído o recesso
proporcional a que teria direito, não fará jus a usufruto posterior à data do pedido de
desligamento nem a indenização referentê aos dias de recesso não usufruídos.

"

Parágrafo único. Se o desligamento do estagiário ocorrer antes do
término da vigência do estágio, por iniciativa do órgão concedente, e o estagiário 'não
tiver usutfuído o recesso proporcional.a que teria direito, fará jus a usufiuto posterior à
data em que () desligamento' foi informad(), ficando adiado o aesligamento para o final

- do recessoa quetemdireitQ. < ...

CAPÍTULO IV
'\

DO DESUGAMENTO

--- ,Art. 17. O desligamentodo estagiáriodeverá ser comunicado,pelo
supervisor da unidade onde o mesmo está lotado à COQrdenaçãode estágio, e dar-se-á
nas seguintes condiyões:

I - automaticamente,ao término do prazo de 'validade do Termo de ,

Compromisso;
II - de oficio, por interesse d~Administração;
III

~
PedidOdo estagiário;

IV - por falta ao estágio, sem motivo justificado, por 03 (três) dias
consecutivos ou 5 ( inco) dias intercalados, no período de um mês;

- . n~pprinterrupção'do cursona instituiçãode ensino;
por conclusãodo curso,consideradaa datada colaçãode grau; -

, por óbito;
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PODER JOOICIÁRlO

Triburial Regional Federal da 53Região

RESOLUÇÃO N° 05, DE' 15 'DE ABRIL DE 2009

VIII -:-por pontUação inferior a' cinquenta por cento nás avaliações de
desempenho a que será submetido;

IX -aI}te o descumprimento, pelo estagiário, de qualquer cláusula do
Termo de Compromisso;

X - por condutaincompatívelcoma exigidapelaAdministração;
- ' XI - nas hipótesesreferidasno § 3°do ait. 22 da Resoluçãon° 39/08do

Cpnselhoda Justiçafederal. .-

."' §l °. O'estagiário deverá apresentar à W?-idadede Coordenação de estágio,
nó Tribunal, e aONúcleo de Gestã<?de Pessoas, nas Seções, o comprovante de matrícula
até o últil110 dia dós meses de março e agosto de cada ano letivo, sob pena de
desligamento do programa. . .

. §2°.Em caso de colaçãode graudo estagiárioou interrupçãodo ~stágio,
durante o período de sua vigência, a bolsa será automatiéamente suspensa, sendo pagos
os dias proporcionalmente trabalhados..

(
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DA SUPERVISÃO DO EST~GI9, DO ACO

.
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ANHAMENTO E DA
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'
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AVALIAÇAO DE DESEMPENHO L '
Ar!. IS>Cabe M dirigenté da nnidade onde for Intado o estudante~/!

informar à
.

Coordenaç~o de estágio do Órgão o servidor que atuará como supervisor do ,//j
\

' ~ \

estágip.. . . í \. - l

- . ;' I

'. - Parágrafóúnico. O sup:rvisor do estágiodeveQ~se~ar as disposições!' if//

constantes nos arts. 18 e 19 da Resoluçao n° 39/08 do CJF. . .' \)
Art. 19. Cabe ao supervisor,nos termos do artigo anterior, acompanhar as '-

atividadesdesenvolyidaspelo~stagiáriona'suaunidadede lotação.

- Art. 20. Cabe à unidade de Coordenação de estágio, no Tribunal, e.do
Núcleo de Gestão de Pessoas, nas SeçÕes Judiciárias, acompanhar a realização do
estágio em parceria com o gestor dá unidade de lotação do estudante e com o supervisor

. de estágio, nos telTIlOSdos arts. 36 e 3l~da Resolução n° 39/08 do CJF. . ,

TÍTULO IV .

/
I'

1J
21. Será realizada, sernestralmente,

responsável pe
.

l Coordenação d~ estágio do órgão, os
estágio e os pró ri, s estagiários. .'

L,22..O' estagiário -será avaIÜido'ao final do primeiro ano de estágio,
'ta avaliação em elemento determinapte da pro(l'ogaçãodo estágio.

"'~ éir' ')V

i
/
~

~/!II '. iTI/
j f L

. j/,
reunião ehtre a unidade {/ I
servidores supervisores de'
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Tribunal Regional Federal da sa Região

RESOLUÇÃO N° 05, DE Í5 DE ABRIL DE 2009

§ 10.A avaliação será.promovida mediante preenchimento de formulário
_própriopelo supervisor de estágio,

§ 2", A prorrogação do estágio está condicionada à obtenção de, no

mínimo,50% (cinqu~ntaporcento)de aproveitamentona aVàliação. '

Art 23. Ao término do 'primeiro ano de estágio e por ocasião d~ seu
desligamen~o" o estagiário será convidado a preencher formulário de avaliação,
elaboradocom quesitosque evidenciema qualidadeda experiênciaobtidae o nível de -
atingiJ1lentodos objetivos do estágio.

----

, Parágrafo único. A administração utiUzará aS inform(lções colhidas no
formulário de avaliação referido neste artigo para melhor orientar o processo de seleção
e preparação de novos estagiários. - - ,

Art. 24. A unidade de Coordenação de estágio, no Tribunal e nas Seções,
expedirá certificado d~econclusão de estágio,.no caso de seu integral cumprimento, e
declaração do período freqüentado, nos demafscasos.

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. As instituições de ensino assinarão-convênio com o Tribunal e
corÍl as Seções Judiciárias, conforme o caso, no qual serão expressas as normas que

- regulamentarãoo estágio.

Art. 26. As atribuições, deveres, vedações e responsabilidades do
estagiário estão disciplinadas Ílos.arts.20 a 29'da Resolução n° 39/08 do CJF.

Parágiafo único. O estudante, no ato de assinatura do Te1lI1° de
Compromisso de Estágio e de posteriores aditamentos, deverá aSsinaras declarações de
não incidênéia nas vedaçõesdos incisos I e lIdo art. 22 da Rçsolução n° 39/08 do,CJF,
conforme model<&emanexo.

" 27. É facultadoao estagiário,após 6 (seis) meses de estágio na
uriid~d~ a

.

~~Ilidade. de relota:ção,.send~ esta co~dicionada ao interesse da
Admlmstra#A jdlspombllIdadede vaga e a adequaçaodo perfil solIcItadopela
unidade. -
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Tribunal Regional Fed.eral da 5a Região

RESOLUÇÃON°05, D~ 15 DE ABRIL DE 2009-

Art.28. .É assegurado ao servidor - público participar de - estágio,
obedecidas Jàsóbrigações do art.Jo da Resolução n° 39/08 do-CJF,.J -

Art. 29. O estágio não gera vínculo émpregatício de qualquer natureza, ,

nos termos da legislação vigente.'

.' Art. 30. Ficam autorizados os Gabinetes dos Desembargadores Federais,
dos Diretores de Forq, dos Juízes Federais e"as Secretàrias Administrativas das Seções
Judici~ias da sa Região a utilizar estagiário. não remunerado, independente dos

. quantitativosfi)}adosnestaResolução;quandoo estágiofor obrigatório,definidocomo
tal nos termos do art. 2°, § 1°, datei 11.788/08.

-Parágrafo:único.É vedadoo aproveitamento,sem processoseletivo,de
estagiário' não remunerado em vaga constante do anexo desta Resolução, que trata do
quadro de estágios de nív~1superior. .

. Art, 31. As normasdestaResolução'deverãoserdivulgadasnas unidades
organizacionais e instituições de ensino interessadas-em qualificar seus alunos para os
estágios, a fim de qpeos pr6éedim~ntos de todas as partes envolvidas guardem
h~rmonia com as nor;masaquiestabelecidas.

Art. 32. Os casos omi~sos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal
ou pela Direção do Foro de cada Seção Judiciária.

Art.33. ,Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu1,Jlicação.,

/

-Ar1;.34. Revogam-se as disposições em contrário; especialInente as
_Resoluções 05, de 08:05.1996; 07, de 19.06.1996; 10, de 28.08.1996;- 08, de
18.06.19917;05, de 30.06.1998; 12: de 26.05.1999; 04, de 21.06.2000; 17, de
03.10.2001; 22, de 05.12.2001; 07,. de 20.03.2002; 13,1 de -10.07.2002; 16, de
16.10.20,02; 08, de 29.03.2006; 19, de 06.09.2006; 16, de 08,08.2007; 21, de
10:09.2008; 28, de 17.12.2008; é 01, de 07.01.2009.

. PUBLIQUE-SE. REGlSTttE-SE.CUMPRA-SE

RTO GURGEL DE FARIADesembargador Federál LUI~
- ~r~

Desembargador Federal MARCELON~O RIBEIRO DANTAS
Vice-Presidente -
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PODER JUDICIÁRIO

Tribunal Regional Federal da 5aRegião

RESOLUÇÃO N° 05, DE 15 DE ABRIL DE 2009

ANEXO I

DECLARAÇÃO

, Eu, CI/RG
, CPF , estudante do curso

selecionado(a) para realizar estágio remunerado no(a) , DECLARO,
para todos os efeitos legais, que estou éiente das vedações pJevistasno are 22 da Resolução n°
39/08 do CJF, que assim dispõe:

Art. 22. É vedada a contratação de estagiário: '

!" I -que possuir vínculo profissional ou de estágio com advogado ou sociedade de advogados que
atuarem em processos no órgão;
11- para servir como,.subordinado a inagistrado ou a serv~dorinvestido em cargo de direção ou
4e ass~ssoramento que lhe seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afillidade, até o terceiro grau, inclusive. .

§ 1° O estudante, :n° ato da assinatura do Termo de Compromisso de Estágio e de posteriores
aditamentos, deverá firmar declaração de que não possui nenhum dos vínculos vedados por este-
artigo, conforme modelo constante do Anexo I desta resolução, tendo como obrigação informar
eventual alteração de suas condições. .

§ T O estudante deverá assinar declaração de não-incidência na vedação do ineiso 11deste
artigo, na forma do Ane~o 11desta resolúção, tendo como obrigação informar eventual alteração
de'suas condi9ões. .

§ 3° A inobservância da~ ved;;tçõesprevistas neste artigo ou a comprovação, a qualquer tempo,
. de que não é verdadeira. a declàraçãoa que se referem os §§ 1° e 2° acarretarão o desligamento,

imediato e de ofício, do estagiário.

" ,_de de

assinatura



PODER 1UDICIÁRIO .

Tribunal Regiünal Federal da 53 Região.

RESOtUÇÃO N° 05, DE 15 DE ABRIL DE 20-09

ANEXO 11

DECLARAÇÃ"O

Eu,
. .' , CPF .

seleciünadü(a) para realizar estágio. remunerado. nü(a)
para o. fim previsto. no. Enunciado. Administrativo. CNJ n. 7, de 21/6/2007, que

, ::! não.püssuü vínculo.de parentesco.cOmmagistrado.üucüm servidür investido.
em cargo.~e direção..üUde assessürameÍltü deste Tribunal. .

[i iJ possuo. vínculo. de parentesco. (tipo de
parentesco.) cüm o. (a)
Sr.(a). , (magistrado. üU servidür investido. em cargo. de '
direção. ou de assessüramentü) deste Tribunal.

CI/RG
estudante do. curso.

, .DECLARO,

,_de ,- de

assinatura

PARENTES EM LINHA
RETA: .

Ascen.dente:

1° grau: pai e mãe
2° grau: avô e avó
3° grau: bisavô e bisavó
Descende~te:'
1° grau: filho. e filha
2° grau: neto. e neta
3° grau: bisneto. e bisneta

TI~OSDEPARENTESGO .

PARENTES EM LINHA I PARENTES POR AFINIDADE:
COLATE~.:

2° grau: irmão. e irmã
3° grau: tio. e tia, sübrinhü e
sobrinha

Parentes exclusivamente. do.

cônjuge üU cümpanheirü(a)
em linha reta:
Ascendente:

1Q.grau:pai. e mãe
2° grau: .avô e avó
3° grau: bisavô e bisavó

- , Descendente:
1°'grau: filho.e filha'
2° grau: neto.e neta.
3~grau: bisneto.e bisneta,

I,

Parentes
exclusivamente .dü
cônjuge üU
cümpanheiro .(a) em
linha cülateral:

2° grau:.irmãüs .e
irmãs

3° grau: tio. e tia,
sübrinhü e sübrinha

/

-j
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PODER JUDICIÁRIO

Tri~unal Regional Federal da 53Região

RESOLUÇÃO N° 05, DE 15 DE ABRIL" DE 2009

ANEXO 111
QUADRqDEESTAGIÁRIOSDENÍVELSUPERIOR
TRIBUNALREGIONALFEDERALDA53REGIÃO

,,

Curso/lotação. Número de vagas
DIREITO .

Gbinetes dos Desembargadores (15) 90

Presidência 04

Assessoria Especial
'

01
Vice-Presidência 05

-

Corregedona 02
Coordenadoria dos JuizadosEspeciais Federais / 01

DiretoriaGei-al (Assessoria Jurídica) ". 01

Secretaria Judiciária 28

Subsecretaria de Recursos
'.

08

Divisão'das'TUrroas (04) / ' 16
Secretaria Administrativa -02

Subsecretaria de Pessoal 01

ADMINISTRAÇÃO
Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais '01
Diretoria-Geral 03
Secretaria Administrativa 08
Subsecretaria de Pessoal 05
ESMAFE

'
01

ESTATÍSTICA
Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais 01

CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO
'

Subsecretaria de Informática . 10
COMUNlCAÇÃO/JORNISMo..

Seção de Comuniçação Social 05
PUBLICIDADE

Seção de Editoração Eletrôpica 02

RELAÇÕES PUBLICAS
Subsecretaria de Cerimonial e Relações Públicas 02

BffiLIOTECONOMIA
Biblioteca 05-
Arquivo 01

CIENCIA,S,CONTABEIS -

Secretaria Administrativa
-

01
SOF 03
Controle Interno 01
Secretaria Judiciária 01

-

. , SERYJÇOSOCIAL
Divisão de Assist. Médica e Social 02

ENGENHARIA CML
SEAP 01

. ENGENHARIAELETRICA
SEAP 01

ARQUItETURA
SEM 01

.Total 214
-



PODER JUDICIÁRIO

Tribunal R~gional Federal da sa Região

RESOLUçAoN° 05, DE 15 DE ABRIL DE 2009

ANExoiV

QUADRO DE ESTAGIÁRIOSDE NÍVEL SUPERIOR

/.

SEÇÃO JÚDIcIÁRIAno'ESTADO DO CEARÁ

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE F

( VARAS COMUNS 1",2",3", 5".
VARAS INTERIOR 4", 6""S", 9", 10".

.v ARAS -1UlZADO 7".
TURMA RECURSAL

SECo ADMINISTRA TlV A

Campina Grande (06)
Sonsa (01) .

João Pessoa (14)

TOTAL

. SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DA PARAÍBA
UNIDADE TOTAL QUANTITATIVO

UNIDADE PI UNIDADE TOTAL

04 16
03 15.
06. 06
03 03

04
05
01
01

03
06
01
14

21

61

UNIDADE TOTAL QUANTITATIVO
UNIDADE

PI UNIDADE TOTAL

VARAS COMlJNS-l", 2", 3",4",5",6", '13 04 52

7" S" 9", 20",10", 11",12". (

-VARAS INTERIOR 15", 16",17", IS", 05 03 15
19".

VARAS JUIZADO 13",14"..21". 03 06 18

TURMA RECURSAL 01 03 03

SECoADMINISTRA TIVA
Sobral (04) 04 -

Juazeiro do Norte (04) 04 25

Limoeiro do Norte (01) 04 01

Fortaleza (16) 16 .

-
TOTAL f13

J

UNIDADE TOTAL ;.QUANTlTATlVO
UNIDADE

,.
- PI UNIDADE TOTAL

\

VARAS COMUNS 1",3",4",5" 2" 6". , 06 04 24

VARAS INTERIOR S",9"; 02 03 06
VARAS JUlZADO 7". ,/ 01

.
06 06

.. T.URMA RECURSAL 01 03 03

SEC., ADMINISTRA TlV A
Mossoró (1)2) 02

Caicó (04) 03 01 17'
Natal (14) 14

TOTAL 56



\.

PODER JUDICIÁRIO

Tribunal Regional Federal da 5aRegião

'I

, RESQLUÇÃO N° 05, DE 15 DE ABRIL DE 2009

l'
- (, . . I

AO JUDICIARIA DO ESTADO DE SERGIPE

TOT AL QUANTLTATIVO

'I UNIDADE pl UNIDADE - TOTAL

M M 16
02 03" 06
01 "", 06 06
01 03 03

SE
UNIDADE

"

VARAS COMUNS 1",2",3",4",
VARAS INTERIOR.6", 7",

VARAS JUlZADO 5",
TURMA RECURSAL

SECoADMINISTRA TlV A
Estâncià (01)
Itabaiana (01)
Aracaju(U)

TOTAL

03 "
- 01

01
12

. 14

45

'..,-- - - - -

UNIDADE TOTAL QUANTlT ATIVO
. UNIDADE

PIUNIDADE TOTAL"

.VARAS COMUNS 1",2",3",5",6",9", H 04 56
10" 4",7",11" 12",13" 21",22".

I

VARAS INTERIOR S", 16", 17", IS", 07 03 21

20" 23", 24", ,.

VARAS JUlZADO 14", 15", 19", 03 06 18

TURMA RECURSAL 01 03 03

SECo ADMINISTRATIVA

Petrollna (04). 04

Caruaru (04)
, 04

Serra Talhada (01) 06 0,1 27

,Garanhuns (01) ,
01

.
I

Salgueiro (01) 01
Recife (16) , 16' "

TOTAL ' . 125

--T--"- -------,.-- - ----- - -------- --"-.-

I- UNIDADE TOTÁL '. QUANTITATIVO
UNIDADE

PIUNIDADÉ TOTAL

VARAS COMUNS I", za,3",4", 5" 7"" 06 .04 '. 24
VARAS INTERIOR S", 01 03 03
VARASJUlZADO 6", 01 06

. 06
TURMA RECURSAL . 01 03 03

SEC, ADMINISTRA TlV A
Arapiraca (01) 02 01 14

Maceió (13) 13

TOTAL ',
.' 50

"


